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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS  

Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o aluguer de Camião 

Palco para atuação de bandas locais. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à data da realização do evento sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Preço Base 

O valor base para efeito do presente procedimento é de 25.000,00€ (vinte e cinco mil euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 
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Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador 

de serviços as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de garantir a concretização dos serviços identificados na sua proposta; 

b. Obrigação de disponibilizar toda a informação relativa ao conteúdo da prestação de 

serviços; 

c. Obrigação de respeitar toda a legislação e regulamentação aplicável em vigor, ou que 

vier a entrar em vigor. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Local da Prestação de Serviços 

Os serviços prestados no âmbito do objeto do presente contrato serão executados conforme 

descrito na Parte II – Cláusulas Técnicas. 

 

Cláusula 7.ª 

Forma de prestação dos serviços  

Os serviços prestados no âmbito do objeto do presente contrato serão executados conforme 

descrito na Parte II – Cláusulas Técnicas.  

 
Cláusula 8.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues ao Município de Bragança em execução do contrato, às exigências 

legais, obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de 

serviços, nos termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 
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Subsecção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 9.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.   

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 10.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 

Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1 - Pelo fornecimento dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança deve pagar 

ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

 2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças].  
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Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1 - As condições de pagamento do encargo do fornecimento são as seguintes: 

a) A fatura deverá ser em conformidade com a solicitação apresentada pela Câmara 

Municipal; 

b) O pagamento será efetuado contra a apresentação de fatura nas condições indicadas 

pelo concorrente não podendo a sua liquidação efetiva verificar-se depois de decorridos 

60 dias úteis, contados da data de entrega da fatura. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1 - No caso de não cumprimento dos prazos fixados para a prestação dos serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços é, cominável com multa calculada da seguinte forma: 

P = V x A/500, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do 

contrato do fornecimento dos serviços e A é o número de dias em atraso. 

2 - Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  
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c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

 4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior.  

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. A entidade adjudicante poderá rescindir total ou parcialmente o contrato, a título 

sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incubem. 

2. A rescisão do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação. 

3. A cessação dos efeitos do contrato não prejudica o exercício de responsabilidade civil ou 

criminal por atos ocorridos durante a execução do contrato. 

 

Cláusula 16.ª 

Caução 

1 - No âmbito do presente contrato não é exigível a prestação de caução. 

2 - O Município de Bragança, se o considerar conveniente, pode proceder à retenção de até 

10% do valor dos pagamentos. 

 

Capítulo IV 

Seguros 

Cláusula 17.ª 

Seguros 

1 - É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos 

inerentes ao desenvolvimento da sua atividade. 
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2 - O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de 

serviços fornecê-la no prazo de cinco dias. 

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

Cláusula 19.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

 A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

 1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos.  

 
Cláusula 22.ª 

Prevalência 

1 - Farão parte integrante do contrato a outorgar o caderno de encargos, o convite e a proposta 

do adjudicatário. 

2 - Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o texto do contrato, seguidamente, o 

caderno de encargos e o convite e em último lugar a proposta do adjudicatário. 
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Cláusula 23.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 1ª 

Objeto 

O Objeto do contrato consiste, no aluguer de Camião Palco para atuação de bandas locais. 

 

Cláusula 2ª 

 Calendarização e Percursos da Prestação de Serviços 

1. Datas de atuação e percursos: 

a) Realização de dois concertos diários das: 18h00 às 19h00 e das 21h00 às 22h00, 

no período de 07 a 21 de agosto 2021. 

 

b) Realização de um percurso diurno e oito noturnos dentro do perímetro da cidade, 

sendo que o Camião Palco sai e regressa sempre ao NERBA. 

Percurso Diurno: 

Inicio junto à Rotunda Av. Sá Carneiro; Praça Professor Cavaleiro de 

Ferreira; Rua 5 de Outubro; Rua da República; Praça da Sé; Rua 

Combatentes da Grande Guerra; Rua Abílio Beça; Rua Almirante Reis; Av. 

João da cruz e termina Junto à Estação de Camionagem; 

 Percursos Noturnos: 

I. Inicio junto à Rotunda do Jardim da Braguinha; Rua Professor Lucas Pires; 

Rua João XXI; Av. das Forças Armadas; Rotunda dos Touros; Rua Amália 

Rodrigues; Rua Brigadeiro Sarmento; Rua Dr. António Carmona e Lima e 

termina na Rotunda junto ao Intermarché; 

II.  Início na Av. Pavillons -Sous- Bois (junto Intermaché); Rua Dr. Alexandre 

Faria; Rua 1º Maio; Av. Águedo de Oliveira; Rua Professor Egas Moniz; Rua 

Elísio Artur Carpinteiro; Circular Interior; Rotunda do Bairro da Quinta do Rei 

e termina na Av. Pavillons- Sous- Bois; 

III. Início junto à Rotunda da Av. do Sabor; Av. Cidade de Zamora; Rua Abílio 

Vaz das Neves; Rua Marcelino Sá Vargas; Rua do Sapato; Rua Adriano 

Amado; Av. João da Cruz e termina na Praça Professor Cavaleiro de 

Ferreira; 

IV. Inicio na Rua Miguel Torga (junto ao Ginásio Budo Gym); Rua D. João IV; 

Rua Coronel Miguel Rodrigues; Rua Prior do Crato; Travessa D. João da 

Silveira; Rua das Amendoeiras e termina no final da Rua do Seixagal; 

V. Início no Bairro Fraga Selvagem/Rua Eng. Francisco Ferreira; Rua S. João 

Bosco; Dra. Dr. Manuel Teixeira; Rua Dr. Daniel Rodrigues; Av. das 
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Cantarias; Av. Santa Apolónia; Av. Cónego Luís Ruivo; Rua Padre Américo 

e termina na Av. das Cantarias; 

VI. Início na Rotunda IPB/Alameda de Santa Apolónia; Rua Marechal Carmona; 

Rua D. João de Barros; Rua José Saramago; Rua Afonso Costa; Rua 

Cardoso Borges; Rua Artur Mirandela; Rua Aquilino Ribeiro; Rua Artur 

Mirandela e termina na Alameda de Santa Apolónia; 

VII. Início junto ao Eixo Atlântico; R. Prof. António Gonçalves Rodrigues; Rua 

Eng. Adolfo Ramires; Rua José Montanha; R. Prof. António Gonçalves; 

Rotunda (Hospital Privado); Av.  Luciano Cordeiro; R. Francisco Costa Lobo; 

Rua António Joyce; Rotunda do Caçador; Rua Campo de Aviação; Rua 

Almirante Gago Coutinho; Rua de Macau; Rua Comandante Sacadura 

Cabral; Rotunda São Tiago; Rua Poças Figueiredo e termina na Av. Abade 

de Baçal; 

VIII. Início na Rotunda do Hospital; Av. Abade de Baçal; Rua Conde de Areães; 

Igreja de São Tiago; Rua Carreira de Tiro; Rua da Cerâmica; Rua Álvaro 

Leite e termina na Rua Conde de Areães. 

 

     Cláusula 3ª 

Especificação dos Serviços 

2. O camião palco deverá: 

a) Ter condutor; 

b) Combustível incluído; 

c) Ter equipamento de som e luz constituído por: 

I. Luz: 

- 8 000 watts de luz suspensa em truss; 

- 1 mesa de controlo 

II. Som – Frente: 

- P. A. com 4 000 Watts RMS (mínimo) 

III. Mesa de Mistura:  

- 24 Canais 

IV. Processamento: 

- Equalizador 

- Processador de efeitos 

- Gates 

- Compressores  
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V. Som – Palco: 

- Munição: 5 monitores   

- Kit de microfones para bateria com (7 microfones mínimo) 

- 3 Microfones para instrumentos 

- 4 Microfone para voz 

- Suportes, cabos e acessórios correspondentes 

 

d) Ter técnicos de som; 

e) Ter gerador 100 KVA; 

f) A imagem do evento para colocar no Camião será fornecida pela entidade 

adjudicante.  

 
 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

Hernâni Dias Venâncio Dias 
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